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TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

CONVITE Nº  55/2002

NORMAS GERAIS DE SERVIÇOS

1 – TERMOS DE REFERÊNCIA:

1.1 –
As proponentes deverão apresentar na Divisão de Compras, no 5º andar mezanino (5º A), na Comissão de Licitação da Diretoria de Material e Patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, sito à Rua: Álvaro Millen da Silveira, 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88020-901, telefones: (0_ _48) 221-1204, 221-1202, 221-1064 e  221-1205 e fac-símile: (0_ _48) 221-1310, no dia e hora da abertura da licitação, 2 (dois) envelopes, nº 1: HABILITAÇÃO e nº 2: PROPOSTA, contendo, externamente, além da razão social da empresa, o CNPJ, telefone, fac-símile, o número do convite, a data e hora de sua abertura.

1.2 –
Considerar-se-á manifesto desinteresse quando a empresa convidada não se manifestar através de sua proposta ou correspondência explicativa até o dia da abertura da licitação.

1.3 –
Ocorrendo feriado na data fixada para a abertura da licitação será a mesma prorrogada para o primeiro dia útil com expediente no Tribunal de Justiça.

1.4 – Em hipótese alguma serão considerados os envelopes apresentados após a data e horário aprazados, mesmo se remetidos ou expedidos antes da data da abertura desta licitação, bem como os que contrariarem os demais requisitos destas Normas Gerais.

1.5 –
Não serão admitidos documentos ou propostas enviados por telex e/ou fac-símile.

1.6 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do elemento de despesa 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria, do Projeto Atividade nº 4402, do F.R.J., para o exercício de 2002.

1.7 –  DO OBJETO – Contratação de empresa especializada nas áreas de engenharia e/ou arquitetura para prestar serviços a nível de consultoria, compreendendo o levantamento geral e perícia técnica na obra paralisada da construção do Anexo do TJ, para elaboração dos serviços discriminados no Anexo I e Minuta Contratual deste Convite.

1.8 – Documentos e informações disponibilizados pelo Tribunal de Justiça, que servirão de base para a elaboração da proposta:

a) projetos executivos, arquitetônico e complementares, inclusive alterações e complementos da obra;

b) memorial descritivo e planilha orçamentária;

c) edital de Licitação (Concorrência n° 73/2000), contrato e proposta da empresa classificada;

Observação: outras informações que as licitantes julgarem necessárias, com vistas aos interessados. 

1.9 – As empresas interessadas mas não convidadas, para a retirada do Convite e seus anexos, deverão recolher uma taxa de R$ 10,00 (dez reais), a título de indenização pelo custo da reprodução do CD-ROM, contendo toda a documentação integrante do edital. 

2 – DA HABILITAÇÃO:

2.1 –
O envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO, conterá os documentos a seguir relacionados, apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com o original, preferencialmente rubricadas e paginadas (Ex.: 1/5, 2/5, ..., 5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.

Observações: 

a) Quanto as autenticações: "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede–se a conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados" (sic). Provimento n° 12/92, item 8, da CGJ (Corregedoria Geral da Justiça) deste Tribunal.

b) Documentos matriz/filial: 

b1) os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante responsável pelo contrato/fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo.

b2) se a licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.
b3) se a licitante responsável pelo contrato/fornecimento for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

c) Confirmação de certidões via internet: 

c1) as proponentes que apresentarem certidões condicionadas a verificação de suas validades e/ou veracidades por meio eletrônico deverão, facultativamente, apresentar uma cópia na parte externa do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO.

c2) quando a certidão for emitida por meio eletrônico, poderá ser apresentada no original ou fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela internet, ou junto ao órgão emissor.  

d) prazo de validade dos documentos:

d1) os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os da Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4º da Lei de Introdução do Código Civil.

d2) a documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data prevista para protocolo dos envelopes.

2.1.1 – Documentos referentes a empresa:

I – carta de apresentação (facultativo) onde constem: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato. A carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente;

II – certidão negativa de débito – CND com o INSS, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

III – certificado de regularidade de situação – CRS perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n.° 8.036, de 11 de maio de 1990;

IV – prova de regularidade para com as Fazendas: Federal – certidão de quitação de tributos e contribuições federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal e certidão quanto à dívida ativa da união (expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Federal), estadual e municipal da proponente;

a) as proponentes deverão obedecer o que determina a legislação específica do seu domicílio, concernente à prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;

b) para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, certidão sobre tributos imobiliários e certidão de tributos mobiliários;

c) as proponentes que não possuam imóveis cadastrados e/ou isentas (que se enquadrem na alínea “b”), deverão apresentar documentos, emitidos por órgãos das Prefeituras que comprovem as respectivas situações;

d) caso a licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina, nos termos do Decreto Estadual n° 3.650/93;

V – certidão negativa de falência e concordata expedida pelos distribuidores da sede da comarca da proponente da pessoa jurídica;

Observação: apresentar, preferencialmente, com as certidões negativas de falência e concordata, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca da proponente tem atribuição para sua expedição;

VI – certidão de registro e regularidade da proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, dentro de seu prazo de validade; 

a) no campo “objetivo social” da certidão do CREA, deverá constar que a proponente é do ramo de serviços de consultoria técnica na área de engenharia;

b) as proponentes que forem sediadas em outra jurisdição e, conseqüentemente inscritas no CREA de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o que dispõe a Lei n.º 5.194 de 24.12.66, em consonância com o art. 1º da Resolução n.º 413 de 27.06.97 do CONFEA;

VII ( declaração de visita ao local da obra, visada e supervisionada pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura deste Tribunal, fone: (0_ _ 48) 221-1206, até o dia 5 / 8 /2002. Esta visita tem a finalidade de mostrar aos interessados as reais condições do local onde está sendo realizada a obra;

VIII – declaração que recebeu cópia de todos os documentos e projetos necessários à elaboração da proposta, objeto deste convite, conforme subitem 1.8;

IX – declaração de que, se vencedora da licitação, assumirá a responsabilidade técnica sobre todos os serviços e documentos gerados, inclusive, quanto a subcontratação;

X – declaração de que, se vencedora da licitação e necessitar subcontratar alguns serviços, se compromete a subcontratar profissionais tecnicamente habilitados, com atribuições para atender o objeto desta licitação, em cujos nomes serão recolhidas as Anotações de Responsabilidade Técnica dos serviços relativos aos projetos: arquitetônico; estrutural; elétrico; cabeamento estruturado (telefônico e computação); sonorização; hidro-sanitário; preventivo contra incêndio; CFTV; TV a cabo; climatização. Declara ainda, que a qualificação técnica dos subcontratados será entregue na assinatura do contrato à Diretoria de Engenharia e Arquitetura que aprovará os que apresentarem a Certidão de Acervo técnico compatível com o objeto licitado; 

XI – declaração de que, se vencedora da licitação, subcontratará os serviços com profissionais tecnicamente habilitados, que não tiveram ou tem qualquer vínculo administrativo ou comercial com a ex-contratada para a execução da obra;

XII – comprovar, mediante 01 (um) ou mais atestados ou certidões fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, ter a proponente executado serviços a nível de consultoria técnica, tendo como objeto a perícia em obra de construção civil com área mínima de 3.000m², ou supervisão em projeto relacionado a edificação com área mínima de 12.000m² de, pelo menos, duas das habilitações relacionadas no inciso X, subitem 2.1.1;

a) o(s) atestado(s) deverá(ão) ser certificado(s) pelo CREA e acompanhado(s) do acervo técnico correspondente;

b) não será admitido o somatório de áreas para a comprovação da execução dos serviços;

XIII – as EMPRESAS NÃO CONVIDADAS que desejarem participar do CONVITE, além dos documentos descritos nos incisos I a XII, deverão apresentar o Certificado de Registro no Cadastro – CRC, deste Tribunal, compatível com um dos atestados mencionados no inciso XII, deste subitem.

Observação: a empresa classificada na classe “D”, constante do Certificado de Registro Cadastral do Tribunal de Justiça de SC, está impedida de participar da presente licitação, conforme determina o Edital de Habilitação Cadastral;

2.1.2 – Documentos referentes aos técnicos profissionais responsáveis pelos serviços:

I – os técnicos profissionais de nível superior responsáveis técnicos pelos serviços e responsáveis técnicos pela empresa, com registro na certidão de pessoa jurídica (emitida pelo CREA), deverão comprovar a respectiva capacitação técnica por meio de certidão de acervo técnico, emitida pelo CREA, que tenham executado serviços com características compatíveis com o objeto desta licitação;

Observação: 

a) caso o técnico profissional de nível superior responsável pelos serviços e pela empresa, for proprietário ou sócio da empresa, deverá comprovar o vínculo por meio da "certidão simplificada" emitida pela Junta Comercial do Estado ou do contrato social ou alteração contratual, em vigor;

b) se o técnico profissional de nível superior responsável pelos serviços e pela empresa, não for proprietário ou sócio da empresa, deverá comprovar o vínculo por meio de cópia do registro na carteira de trabalho, consistindo na apresentação das partes referentes a identificação do profissional e do contrato de trabalho; 

II – os técnicos profissionais de nível superior responsáveis técnicos pelos serviços, se subcontratados, deverão comprovar a respectiva capacitação técnica por meio de certidão de acervo técnico, emitida pelo CREA, que tenham executado serviços com características compatíveis com o objeto desta licitação, dentro das suas respectivas áreas de atuação;

Observação: o documento solicitado neste inciso, poderá ser substituído pela declaração solicitada no inciso X, do subitem 2.1.1, sendo, entretanto, obrigatória a apresentação da certidão de acervo técnico, na contratação, quando da aceitação desses profissionais pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura.

3 – DA PROPOSTA DE PREÇOS:

3.1 ( No envelope fechado e/ou lacrado n° 2 – PROPOSTA – deverá conter a proposta, emitida em 2 (duas) vias, datilografadas ou impressas, preferencialmente rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, datada e assinada, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

3.2 ( Carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o preço global em Real (R$), os prazos para a  execução dos serviços, o prazo de validade da proposta, o nome e o número do registro no CREA dos Técnicos de Nível Superior responsáveis pelos serviços, nome do banco, número da agência e da conta corrente, bem como, o telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato.

3.3 – Cronograma físico–financeiro, compreendendo o prazo para a execução de cada subetapa e etapa estabelecidos no Anexo I, sendo que a primeira parcela não poderá ser superior a 15% (quinze por cento) do valor total proposto.

3.4 ( Prazo de validade da proposta: não inferior a 30 (trinta) dias.
3.5 ( Prazo de execução dos serviços: não superior a 120 (cento e vinte) dias.

3.6 ( Considerar-se-ão inclusas na proposta  todas as despesas concernentes à execução dos serviços, despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.

3.7 ( Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

3.8 ( Cada proponente deverá apresentar uma proposta.

3.9 ( As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao respectivo julgamento.

4 – FATORES DE JULGAMENTO:

4.1 – A classificação das propostas será por ordem crescente, sendo vencedora a proponente que apresentar o menor preço global.

4.2 –
Para efeito de julgamento serão considerados:

I – o preço, atendidas todas as especificações contidas no Edital e Anexos;

III – caso haja divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o unitário, considerando-se duas casas decimais após a vírgula. Entretanto, permanecerá o menor preço cotado quando:

a) houver divergência entre os preços unitários para o mesmo item;

b) houver divergência entre o preço unitário numérico e o por extenso;

II – no caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, conforme estabelece o § 2, do art. 45, da supracitada Lei.

4.3 –
É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

4.4 –
O resultado do julgamento será publicado no QUADRO DE AVISOS da Divisão de Compras, na Diretoria de Material e Patrimônio, sito no 5º andar mezanino, 5A, do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (conforme publicado no Diário da Justiça nº 8.900, de 04/01/94).

4.5 –
Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

4.6 –
Serão desclassificadas as propostas:
I ( que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II ( com valor global superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim consideradas as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração, ou 

b) valor orçado pela administração.

Observação: dos licitantes classificados na forma do inciso II, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no §1° do art. 56 da Lei n° 8.666/93, igual a diferença entre o valor resultante obtido e o valor da correspondente proposta;

III ( que tiverem prazo de validade inferior ao previsto nesta licitação;

IV ( que estipularem pagamento antecipado;

V ( que tiverem cotação em moeda estrangeira;

VI ( que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução da obra;

VII ( das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

5 –
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
5.1 – O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

5.2 – A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

5.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 9 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

6 – DA CONTRATAÇÃO 

6.1 – Fica estabelecido que com a empresa vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

6.2 – O contrato atendendo às disposições de ordem legal que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas, como base, as normas gerais desta licitação.

6.3 – Caso haja necessidade de serviços complementares, resultantes de modificações previamente aceitas por escrito pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura, estes serão autuados em separado. O pedido deverá ser protocolado na Seção de Protocolo deste Tribunal, com data de no mínimo 10 (dez) dias úteis antes do término do contrato, de acordo com a proposta inicial, mediante orçamento apresentado à contratante.

6.4 – Os aditivos de acréscimo somente serão processados a partir de novos serviços solicitados com prévia autorização por escrito do Presidente do TJ e do Presidente do Fundo de Reaparelhamento da Justiça e com a manifestação de disponibilidade orçamentária da Diretoria de Orçamento e Finanças.

6.5 –
É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

7 – DO PAGAMENTO:

7.1 – O pagamento processar-se-á em conformidade com a  minuta contratual, em anexo.

8 – DA EXECUÇÃO E PRAZO

8.1 – O prazo máximo para execução de todo o objeto da presente licitação será de 120 (cento e vinte) dias, sendo que, dentro desse prazo, a empresa terá no máximo 2 (dois) dias úteis para dar início aos trabalhos, contados a partir da data da assinatura do contrato.

8.2 – Os serviços (etapas ou fases das etapas) poderão ser realizados concomitantemente.

8.3 – Demais detalhes e informações processar-se-ão de acordo com a minuta contratual em anexo.

9 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 – Pelo atraso injustificado e pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro nos arts. 86 e 87, da Lei n.º 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.

9.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da contratação.

9.3 – O atraso no cumprimento do estabelecido na declaração prevista no inciso X, subitem 2.1.1 e inciso II, subitem 2.1.2, implicará na multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da contratação, por dia, até o 10° (décimo) dia.

9.4 – As demais multas estão previstas na minuta contratual em anexo.

10 – DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC
10.1 – Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – a definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado pelo edital e anexos, contendo especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

II – empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da(s) fatura(s) em dia;

III – tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório;

IV – as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.

11 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

11.1 – Ver responsabilidades da contratada determinadas na minuta contratual em anexo.

12 – DOS RECURSOS
12.1 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão de Licitação, só serão acolhidos nos termos do Capítulo V, da Lei nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Des. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no térreo, do prédio do Tribunal de Justiça.

Observação: Os recursos não dirigidos conforme determinação do subitem 12.1, não serão conhecidos.
13 –
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
13.1 – Na contagem dos prazos estabelecidos nestas Normas Gerais de Serviços, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Observação: Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 13.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

13.2 – Ocorrendo uma redefinição na Política Econômica do Governo Federal, as condições de pagamentos serão readequadas em observância às novas medidas legais editadas.

13.3 – O Tribunal de Justiça reserva–se no direito de anular ou revogar, total ou parcialmente a presente licitação, de acordo com o instituído no artigo 49, da Lei nº 8.666/93.

13.4 – Esclarecimentos sobre o conteúdo destas Normas Gerais de Serviços, somente serão prestados quando solicitados por escrito, se encaminhados ao Diretor de Material e Patrimônio.

13.5 – Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos proponentes presentes, com registro detalhado de todas as ocorrências.

13.6 – A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos nestas Normas Gerais de Serviços, e pela Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, publicada no Diário Oficial da União nº 127, de 6/7/94.

Florianópolis,  23  de  julho  de 2002.
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Antonina Machado Ivo Rosa

Diretora
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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

A N E X O    I

Contratação de empresa especializada nas áreas de engenharia e/ou arquitetura para prestar serviços de consultoria, compreendendo o levantamento geral e perícia técnica na obra paralisada da construção do Anexo do TJ, para a realização dos serviços abaixo discriminados:

a) Geração de relatório com o levantamento das especificações constantes da documentação da licitação, do contrato e da proposta da contratada, para verificação se as informações contemplavam a perfeita execução do objeto contratado;

b) Geração de relatório com o levantamento quantitativo e qualitativo dos serviços constantes dos projetos contratados e previsão com projeção dos serviços não contemplados;

c) Geração de relatório contemplando levantamento circunstanciado, com avaliação físico-financeira, discriminando detalhadamente o “quantum” foi executado, em cada um dos itens de composição;

d) Geração de relatório com o comparativo do levantamento efetuado em campo e o previsto nos projetos, com repercussão financeira, com geração de cronograma físico e em percentuais;

e) Geração de relatório com o comparativo do avanço físico percentual medido com o previsto nos projetos e pago, com o avanço físico e financeiro efetivamente realizado;

f) Geração de relatório com o levantamento dos problemas gerados pela interrupção dos trabalhos já executados, com especificação e metodologia de reparos, se necessário, com repercussão financeira e cronograma físico;

g) Ensaios para determinação das condições reais da estrutura executada, comprovados através de relatório, com repercussão financeira;

h) Geração de relatório com a análise das interferências das fundações com as estruturas e galerias existentes, com repercussão física-financeira;

i) Geração de novo memorial descritivo, completo, devidamente adequado as condições projetadas inicialmente, que contemple todos os serviços necessários a perfeita conclusão da obra, com previsão físico-financeira de desembolso de toda a obra;

j) Geração de planilha discriminando detalhadamente o “quantum” falta executar, em cada um dos itens de composição físico-financeira;

k) Geração de planilha detalhada de preços unitários de materiais e serviços e as devidas composições de formação destes preços, necessários a futura execução da obra;

l) Geração de relatório, planilha e memorial descritivo, com repercussão financeira, dos serviços que poderão ser refeitos em virtude da má execução ou que não foram efetivados de acordo com os projetos;

m) Geração de relatório fundamentado, informando possíveis alterações de projetos existentes, com repercussão financeira;

n) Levantamento dos bens da contratada e materiais que estão no canteiro de obras com estimativa de preço;

o) Relatório final, com conclusões. 

Os serviços executados acima serão efetuados em quatro etapas, a saber: 

1° Estacionamento e acesso ao Fórum da Capital;

2° Torre principal;

3° Auditório, Museu, Capela e Guarita e Análise das interferências das fundações executadas com as estruturas e galerias existentes;

4° Relatório final, com conclusões e apresentação à Direção deste Tribunal.

Para cada uma dessas etapas serão gerados relatórios com o intuito de verificar a real situação em que se encontra a obra e, em seguida, serão geradas novas planilhas e memoriais descritivos necessários a realização de novo procedimento de licitação, visando a retomada da construção do Anexo do TJ. 

· O prazo máximo para a execução integral do objeto licitado é de 120 (cento e vinte) dias, sendo que as etapas ou subetapas poderão ser realizadas concomitantantemente;

· Os cronogramas físico-financeiros a serem apresentados pelas proponentes deverão obedecer as subetapas a seguir determinadas, correspondentes a cada etapa, nos seguintes prazos máximos estabelecidos:

ETAPAS DE EXECUÇÃO

etapas
discriminação
subetapas
prazo

em dias
% sobre o valor total dos serviços

1ª
Estacionamento e acesso ao Fórum
· Relatórios 

(alíneas “a” a “g”)
15
15%



· Material para futura licitação

(alíneas “i” a “m”)
15
15%

2ª
Torre  e  anexo
· Relatórios 

(alíneas “a” a “g”)
15
15%



· Material para futura licitação

(alíneas “i” a “m”)
15
15%

3ª
Auditório, Museu, Capela e Guarita
· Relatórios 

(alíneas “a” a “g”)
15
10%



· Material para futura licitação

(alíneas “i” a “m”)
15
10%


Análise das interferências nas fundações
· Relatórios com análise e material para futura licitação  (alíneas “h” a “m”)
15
10%

4ª
Relatório final e apresentação
· Letra “n” e “o”
15
10%


prazo máximo para a conclusão dos serviços
120
100%

Observações:

· As empresas deverão observar o constante nas Normas Gerais de Serviços e Anexos;

· COTAR O VALOR UNITÁRIO POR ETAPA E SUBETAPA E O VALOR GLOBAL DA PROPOSTA.

· Os serviços gerados a partir desta licitação, alíneas “i” a “m”, deverão ser o mais completo possível, pois não poderão gerar nenhum tipo de aditivo no decorrer da retomada da construção da obra. 

Minuta
CONSULTORIA  –  Anexo TJSC

Termo de  contrato  de  prestação de serviços de consultoria na área de engenharia que  entre  si celebram o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA e a empresa -------------------------------------------------.

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria na área de engenharia, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Müllen da Silveira, nº 208, Centro, Florianópolis, SC, CNPJ n. 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Chefe de Gabinete da Presidente, Dr. Ari Dorvalino Schürhaus, doravante denominado Contratante, e a empresa ---------------------------------------------------------, estabelecida na --------------------------------------------------------------------------------------------------------, CNPJ n. ---------------------, neste ato representada por seu ----------------------------, Senhor -----------------------------------------, doravante denominada Contratada, resolvem celebrar o presente contrato, em decorrência do Processo n° 157.512-2002.0, de 27/3/2002, objetivando a contratação de empresa para serviços de perícia técnica na área de engenharia, referente ao Convite n. 55/2002, homologado em ---/---/2002, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:


Dos documentos
Cláusula primeira: Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de Licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela Contratada.


Do objeto
Cláusula segunda: Contratação de empresa especializada, nas áreas de engenharia e/ou arquitetura, para prestar serviços de consultoria, compreendendo o levantamento geral e perícia técnica na obra paralisada da construção do Anexo do TJ, para realização dos serviços discriminados no Anexo I.


Dos serviços

Cláusula terceira: A empresa Contratada prestará os seguintes serviços:

a) Geração de relatório com o levantamento das especificações constantes da documentação da licitação, do contrato e da proposta da Contratada, para verificação se as informações contemplavam a perfeita execução do objeto contratado;

b) Geração de relatório com o levantamento quantitativo e qualitativo dos serviços constantes dos projetos contratados e previsão, com projeção, dos serviços não contemplados;

c) Geração de relatório contemplando levantamento circunstanciado, com avaliação físico-financeira, discriminando, detalhadamente, o “quantum” executado em cada um dos itens de composição;

d) Geração de relatório com o comparativo do levantamento efetuado em campo e o previsto nos projetos, com repercussão financeira, com geração de cronograma físico e em percentuais;

e) Geração de relatório com o comparativo do avanço físico percentual medido com o previsto nos projetos e pago, com o avanço físico e financeiro efetivamente realizado;

f) Geração de relatório com o levantamento dos problemas gerados pela interrupção dos trabalhos já executados, com especificação e metodologia de reparos, se necessário, com repercussão financeira e cronograma físico;

g) Ensaios para determinação das condições reais da estrutura executada, comprovados através de relatórios, com repercussão financeira;

h) Geração de relatório com análise das interferências das fundações com as estruturas e galerias existentes, com repercussão física-financeira;

i) Geração de novo memorial descritivo, completo, devidamente adequado às condições projetadas inicialmente, que contemple todos os serviços necessários à perfeita execução (conclusão) da obra, com previsão físico-financeira de desembolso de toda a obra;

j) Geração de planilha discriminando detalhadamente o quantum falta executar em cada um dos itens de composição físico-financeira;

k) Geração de planilha detalhada de preços unitários de materiais e serviços e as devidas composições de formação destes preços, necessários à futura execução da obra;

l) Geração de relatório, planilha e memorial descritivo, com repercussão financeira dos serviços que poderão ser refeitos em virtude da má execução ou que não foram efetivados de acordo com os projetos;

m) Geração de relatório fundamentado, informando possíveis alterações de projetos existentes, com repercussão financeira;

n) Levantamento dos bens da contratada e materiais que estão no canteiro de obras com estimativa de preço;

o) Relatório final, com as conclusões.

§ 1º: Os serviços a serem executados serão efetuados em quatro etapas:

1ª etapa – 
Estacionamento e acesso ao Fórum da Capital;
2ª etapa – 
Torre principal;

3ª etapa – 
Auditório, Museu, Capela, Guarita e Análise das interferências das fundações executadas com as estruturas e galerias existentes;

4ª etapa – 
Relatório final, com conclusões e apresentação à Direção deste Tribunal.

§ 2º: Para cada uma dessas etapas serão gerados relatórios com o intuito de verificar a real situação em que se encontra a obra; em seguida, serão geradas novas planilhas, memoriais descritivos e projetos necessários à realização de novo procedimento de licitação, visando a retomada da construção do Anexo do TJ.

§ 3º: O prazo máximo para a execução integral do objeto licitado é de 120 (cento e vinte) dias, sendo que as etapas ou fases das etapas poderão ser realizadas concomitantemente.

§ 4°: O cronograma físico-financeiro para entrega e pagamento do objeto contratual deverão obedecer as fases a seguir determinadas, correspondentes a cada etapa, nos seguintes prazos máximos estabelecidos:

etapas
discriminação
fases
prazo

em dias
% sobre o valor total dos serviços

1ª
Estacionamento e acesso ao Fórum
· Relatórios 

(alíneas “a” a “g”)
15
15%



· Material para futura licitação

(alíneas “i” a “m”)
15
15%

2ª
Torre  e  anexo
· Relatórios 

(alíneas “a” a “g”)
15
15%



· Material para futura licitação

(alíneas “i” a “m”)
15
15%

3ª
Auditório, Museu, Capela e Guarita
· Relatórios 

(alíneas “a” a “g”)
15
10%



· Material para futura licitação

(alíneas “i” a “m”)
15
10%


Análise das interferências nas fundações
· Relatórios com análise e material para futura licitação  (alíneas “h” a “m”)
15
10%

4ª
Relatório final e apresentação
· Letra “n” e “o”
15
10%


prazo máximo para conclusão
120
100%

§ 5º: Os documentos e informações, a serem disponibilizados pelo Tribunal de Justiça, que servirão de base para a elaboração da proposta e execução dos serviços, serão os seguintes:

· Projetos executivos, arquitetônico e complementares, inclusive alterações e complementos da obra;

· Memorial descritivo e planilha orçamentária;

· Edital de Licitação (Concorrência n° 73/2000), contrato e proposta da empresa classificada;

· Processos de solicitação de liberação de pagamentos, diários de obra, relatórios de fiscalização, processos de solicitação de serviços adicionais, etc.

§ 6º: O local de execução dos serviços de levantamento em campo será no Anexo do Palácio da Justiça, localizado na Rua Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Florianópolis.

§ 7º: Todos os materiais a serem discriminados nos memoriais descritivos e planilhas orçamentárias deverão ser da melhor qualidade, obedecendo as especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e determinados pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura.

§ 8º: O serviço somente será considerado como definitivamente executado após a aquiescência do gestor do contrato designado pela Administração.

§ 9º: A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em desacordo com o aqui estabelecido.


Das responsabilidades 

Cláusula  quarta: Cabe ao Contratante:

a) Responsabilizar-se pela supervisão e controle dos serviços, objeto deste contrato;

b) Empenhar recursos para efetivação das despesas;

c) Encaminhar a publicação resumida do presente instrumento contratual e de seus aditamentos, se ocorrerem, no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina;

d) Arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem;

Cláusula quinta: Caberá à Contratada:  

a) Executar os serviços, objeto constante da Cláusula Segunda do presente contrato, de acordo com o estatuído na Cláusula Terceira e de acordo com a proposta apresentada;

b) Contatar com a Diretoria de Engenharia e Arquitetura do Contratante, antes de iniciar os serviços, com o intuito de obter toda a documentação e informações necessárias à execução dos trabalhos;

c) Executar o objeto da presente licitação de acordo com a proposta por ela apresentada;

d) Assumir total responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento das informações, bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao Contratante ou a terceiros;

e) Subcontratar os serviços técnicos com profissionais devidamente habilitados, que não possuam qualquer vínculo administrativo ou comercial com a antiga Contratada para a obra, devendo apresentar o rol dos profissionais subcontratados com suas respectivas Certidões de Acervo Técnico à Diretoria de Engenharia e Arquitetura, para aprovação, na assinatura do Contrato;

f) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança, Saúde e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem na obra;

g) Providenciar, às suas custas, a realização de todos os ensaios e verificações nos serviços executados, bem como os reparos que se tornarem necessários, para que os serviços sejam entregues em perfeitas condições;

h) Facilitar todas as atividades de acompanhamento dos serviços, as quais serão realizadas pelo Gestor deste Contrato, pelo Tribunal de Contas do Estado e por profissional designado pela Construtora Erevan S/A, fornecendo todas as informações e elementos necessários;

i) A Contratada, como também seus técnicos, não poderão participar da licitação para a conclusão da obra do Anexo do TJ, conforme determina o art. 9º, incisos I e II, da Lei n. 8.666/93, sendo permitida a participação, somente como consultores, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do Contratante, conforme determina o § 1º, do mesmo artigo;

j) A Contratada deverá apresentar até o início dos serviços, para a Diretoria de Engenharia e Arquitetura, as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s, dos técnicos de nível superior, responsáveis pela execução dos serviços, quitadas;

k) A execução dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos relacionados nesta licitação, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se apresentadas por escrito e da mesma forma aprovadas pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura deste Tribunal e autorizadas pelos Presidentes do Tribunal de Justiça e do Fundo de Reaparelhamento da Justiça;

l) O(s) atraso(s) na execução dos serviços, nos prazos de início e conclusão de cada fase de etapa dos serviços, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade deste Tribunal, desde que comprovados em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;

m) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução do objeto contratual.

Parágrafo Único: Os recursos materiais, humanos e financeiros, necessários à execução dos trabalhos, serão suportados integralmente pela Contratada.

Do crédito
Cláusula sexta: As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do elemento de despesa n. 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria, do Projeto Atividade n. 4402, do Fundo de Reaparelhamento da Justiça, para o exercício de 2002.


Do pagamento
Cláusula sétima: Pelo objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada, até o 8º (oitavo) dia útil após a liberação de cada fase ou etapa pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura, através de empenho, mediante apresentação da Nota Fiscal de Serviço/Fatura correspondente, as seguintes importâncias:

etapas
discriminação
fases
prazo

em dias
% sobre o valor total dos serviços
valor da etapa (R$)

1ª
Estacionamento e acesso ao Fórum
· Relatórios 

(alíneas “a” a “g”)
15
15%




· Material para futura licitação

(alíneas “i” a “m”)
15
15%


2ª
Torre  e  anexo
· Relatórios 

(letras “a” a “g”)
15
15%




· Material para futura licitação

(letras “i” a “m”)
15
15%


3ª
Auditório, Museu, Capela e Guarita
· Relatórios 

(letras “a” a “g”)
15
10%




· Material para futura licitação

(letras “i” a “m”)
15
10%



Análise das interferências nas fundações
· Relatórios e material para futura licitação  (letras “h” a “m”)
15
10%


4ª
Relatório final e apresentação
· Letra “n” e “o”
15
10%



totais
120
100%


§ 1º: O pagamento far-se-á por parcelas, por fase de etapa efetivamente executada, mediante a apresentação de Nota Fiscal, emitida em Reais, sendo a primeira parcela não superior a 15% (quinze por cento) do valor global dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro. 

§ 2º: Os pagamentos serão liberados a partir das manifestações da Diretoria de Engenharia e Arquitetura e Diretoria de Material e Patrimônio, onde constarão os dados atualizados relativos ao andamento de cada fase de etapa dos serviços executados e o cumprimento dos demais requisitos contratuais. Caso as fases das etapas do cronograma estiverem em atraso, o pagamento deverá ser autorizado pelo Ordenador de Despesa.

§ 3º: O pagamento será por parcela cheia, de acordo com o cronograma físico-financeiro, sendo vedado seu fracionamento.
§ 4º: Os pagamentos só serão liberados mediante a comprovação da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Dívida Ativa da União, Regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e para com o FGTS, em consonância com o teor do contido no art. 71, c/c o art. 55, XIII, da Lei n. 8.666/93. 
§ 5º: Caso não seja efetuado o pagamento, pelo Contratante à Contratada, até o 8º (oitavo) dia útil, por culpa exclusiva do Contratante, será efetuada a compensação financeira do 9º (nono) dia até a data da efetiva quitação, de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor, disponibilidade interna (IPC/DI - 1), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV.

§ 6º: Ocorrendo uma redefinição na Política Econômica do Governo Federal, as condições de pagamentos serão readequadas em observância às novas medidas legais editadas.


Do prazo de execução
Cláusula oitava: O resultado dos trabalhos deverão ser concluídos no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da assinatura do presente termo, podendo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes.

§ 1°: Os serviços poderão ser realizados concomitantemente. 

§ 2º:  A empresa terá, no máximo, 2 (dois) dias úteis para dar início aos trabalhos, contados a partir da data da assinatura do contrato.

§ 3º:  A Contratada terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data do presente termo, para assinatura do contrato.

§ 4º:  Caso haja necessidade de serviços complementares, resultantes de modificações previamente aceitas por escrito pela Diretoria de Engenharia e Arquitetura, estes serão autuados em separado. O pedido com justificação circunstaciada, deverá ser protocolado na Seção de Protocolo,  com no mínimo 10 (dez) dias úteis antes do término do contrato, respeitada a proposta inicial, mediante orçamento apresentado ao Contratante.


Das alterações contratuais

Cláusula nona: O presente contrato só poderá ser modificado ou suplementado, por mútuo entendimento, mediante elaboração de Termo Aditivo, observada a legislação pertinente.

Parágrafo único: Os aditivos de acréscimo somente serão processados a partir de novos serviços, com prévia autorização por escrito do Presidente do Tribunal de Justiça e do Presidente do Fundo de Reaparelhamento da Justiça e com a manifestação de disponibilidade orçamentária da Diretoria de Orçamento e Finanças do Contratante.


Da aprovação do contrato
Cláusula décima: Fica sujeito à aprovação da Assembléia Legislativa e  do Tribunal de Contas do Estado, o presente contrato, conforme dispõe o art. 59, II,  da Constituição Estadual:

a) Nenhuma indenização será paga pelo Contratante no caso da não aprovação do presente pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado;

b) Fica facultado ao Contratante considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente aos serviços já prestados e dos materiais efetivamente fornecidos, se lhe convier este procedimento, em decorrência da não aprovação, pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, do presente contrato.


Das  sanções administrativas

Cláusula décima primeira: Pelo atraso injustificado e/ou pela inexecução total ou parcial do contrato o  Contratante  poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos e  declaração de inidoneidade, com fulcro nos arts. 86 e 87, da Lei n. 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações.

§ 1º: A Contratada estará, também, sujeita às seguintes multas: 

a) 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso na assinatura do contrato, até o 10º dia;

b) 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato, para cada dia de atraso no início da execução dos serviços, até o 10º (décimo) dia;

c) 0,3% (três décimos por cento) do valor da parcela, por dia que exceda quaisquer das etapas ou fases definidas no cronograma físico-financeiro, até o 30º (trigésimo) dia. Após este prazo será considerado desistência de fornecimento;

d) 0,5% (cinco décimos por cento) do saldo contratual, por dia que exceda o prazo máximo previsto para execução dos serviços, até o 30º (trigésimo) dia. Após este prazo será considerado desistência de fornecimento.

§ 2º: Na aplicação de qualquer das penalidades acima, serão admitidos o direito de defesa e ao contraditório, conforme previsto em lei.

§ 3º: As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei n. 8.666/93 e suas alterações.


Da  rescisão
Cláusula décima segunda: O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos previstos nos incisos I a XII  e XVII  do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 10 (dez) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) descumprimento por parte da Contratada de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao Contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

d) por decurso de seu prazo de duração;

e) por rescisão promovida pela Contratada, quando caracterizada infração contratual ou uso indevido dos serviços;

f) judicialmente nos termos da legislação vigente.

§ 1°: Após o 10º (décimo) dia de atraso na assinatura contratual, será considerada desistência da prestação dos serviços por parte da Contratada e será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

§ 2º: Após o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução dos serviços, será considerada desistência da prestação dos serviços por parte da Contratada e será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual.


Da legislação aplicável e dos casos omissos
Cláusula décima terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e das disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.


Das disposições finais
Cláusula décima quarta: A execução dos serviços deverá obedecer os seguintes procedimentos:
a) A Diretoria de Engenharia e Arquitetura fará o acompanhamento técnico dos relatórios e desenvolvimento dos memoriais descritivos e planilhas orçamentárias, por meio de reuniões, a serem realizadas nas dependências deste Tribunal ou outro local por ela definido, cujo agendamento será estabelecido em comum acordo com a Contratada. Dessas reuniões serão lavradas atas.
b) As pranchas dos projetos (quando houver necessidade) deverão ser apresentadas em 1 (uma) via, papel vegetal, desenhadas em preto e em CD-Rom;

c) Os relatórios e os memoriais descritivos e planilhas orçamentárias gerados deverão ser fornecidos em duas vias e em CD-Rom;
                    Do foro
Cláusula décima quarta: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, -------- de ----------------- de 2002.

Tribunal de Justiça de Santa Catarina

Dr. Ari Dorvalino Schürhaus

Chefe de Gabinete da presidência



Testemunhas
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